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S3­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  18336.000261/00­40 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3401­005.696  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  28 de novembro de 2018 

Matéria  RESSARCIMENTO ­ II 

Recorrente  PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO ­ II 
DATA DO FATO GERADOR: 26/08/1999 
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  DECLARAÇÃO  DE  IMPORTAÇÃO 
RETIFICADORA.  DIVERGÊNCIAS  NO  CERTIFICADO  DE  ORIGEM. 
PREFERÊNCIA  TARIFÁRIA.  RESOLUÇÃO  ALADI  nº  232. 
IRREGULARIDADE  SANÁVEL  RECONHECIDA  EM  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO CONEXO JÁ JULGADO. 

Não  resta  controvérsia  que  a  operação  de  importação  sob  análise  desse 
contencioso já fora objeto de julgamento definitivo pela Câmara Superior de 
Recursos  Fiscais.  Torna­se  imperiosa  a  aplicação  de  suas  conclusões 
exaradas, já com trânsito em julgado administrativo, de modo que inexistindo 
irregularidade na respectiva Declaração de Importação, tampouco permanece 
subsistente as razões para o indeferimento do pedido de ressarcimento. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso. 

 

(assinado digitalmente) 

Rosaldo Trevisan ­ Presidente 

(assinado digitalmente) 

Tiago Guerra Machado ­ Relator 
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  18336.000261/00-40  3401-005.696 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 28/11/2018 RESSARCIMENTO - II PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Leonardo Ogassawara de Araújo Branco  2.0.4 34010056962018CARF3401ACC  Assunto: Imposto sobre a Importação - II
 Data do Fato Gerador: 26/08/1999
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO RETIFICADORA. DIVERGÊNCIAS NO CERTIFICADO DE ORIGEM. PREFERÊNCIA TARIFÁRIA. RESOLUÇÃO ALADI nº 232. IRREGULARIDADE SANÁVEL RECONHECIDA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO CONEXO JÁ JULGADO.
 Não resta controvérsia que a operação de importação sob análise desse contencioso já fora objeto de julgamento definitivo pela Câmara Superior de Recursos Fiscais. Torna-se imperiosa a aplicação de suas conclusões exaradas, já com trânsito em julgado administrativo, de modo que inexistindo irregularidade na respectiva Declaração de Importação, tampouco permanece subsistente as razões para o indeferimento do pedido de ressarcimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 
 (assinado digitalmente)
 Rosaldo Trevisan - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Tiago Guerra Machado - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Carlos Alberto da Silva Esteves (suplente convocado, em substituição à conselheira Mara Cristina Sifuentes, ausente, justificadamente), Tiago Guerra Machado, Lazaro Antônio Souza Soares, André Henrique Lemos, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, Cássio Schappo, Leonardo Ogassawara de Araújo Branco, e Rosaldo Trevisan (Presidente) 
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário (fls 46 e seguintes) contra decisão da DRJ que considerou improcedentes as razões da Recorrente em Manifestação de Inconformidade contra despacho decisório (fls 34) que inadmitiu o ressarcimento de Imposto de Importação.

Do Pedido de Ressarcimento e do Despacho Decisório 
A contribuinte requereu ressarcimento de Imposto de Importação, por supostamente ter sido declarado a maior, no montante de R$ 333.070,89.
Na análise do referido pedido, a D. Fiscalização encaminhou o pedido para verificação do montante pago e desencadeou processo de revisão aduaneira, conforme relatado no despacho:


Portanto, baseado naquele processo de revisão aduaneira, não só o crédito pleiteado foi indeferido como também houve uma nova cobrança - autônoma do imposto que teria sido pago a menor por ocasião de divergências de informação no Certificado de Origem, sob o número 18336.000160/2002-01, cujo montante já fora abatido do valor que a contribuinte desejara restituição.

Da Manifestação de Inconformidade
A Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade alegando, em síntese, que meros erros formais no Certificado de Origem não poderiam ensejar perda do benefício de redução tarifária. Vejamos:




Da Decisão de 1ª Instância
Sobreveio o Acórdão 2717 (fls 88 e seguintes), exarado pela 2ª Turma, da DRJ/Fortaleza, em 27.03.2003através do qual foi mantido os termos do despacho decisório nos seguintes termos:

A decisão, em razão da conexão com o Processo 18336.000160/2002-01, aproveitou integralmente o Acórdão proferido pela DRJ, confirmando os termos do despacho decisório no sentido de que o erro no Certificado de Origem leva a uma infração de caráter objetivo, conforme o Decreto-Lei 37/1966, artigo 94, e o artigo 136, do Código Tributário Nacional.

Do Recurso Voluntário
Irresignada, a Contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls 48 e seguintes) que veio a repetir os argumentos apresentados na impugnação.

Da Resolução 303-01.002
O Recurso Voluntário foi distribuído à Terceira Câmara, do antigo Terceiro Conselho dos Contribuintes, onde foi julgamente inicialmente em 26.01.2005.
Naquela ocasião, o julgamento foi convertido em diligência (fls. 146/147) nos seguintes termos:



Em resposta, a Alfândega de São Luis prestou a seguinte informação:



Da Resolução 303-01.370
Os autos retornaram para o extinto Terceiro Conselho de Contribuintes, onde foi novamente objeto de debate em 16.10.2007.
Naquela oportunidade, mais uma vez o processo foi convertido em diligência (fls 156 e seguintes) para que o julgamento fosse sobrestado até o fim do julgamento do Recurso de divergência referente ao Processo 18336.000160/2002-01, cujo objeto é idêntico ao presente, e que aguardava julgamento pela Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Do Julgamento do Processo 18336.000160/2002-01 pela CSRF
Em 08.12.2008, a Terceira Turma, da Câmara Superior de Recursos Fiscais, prolatou o Acórdão nº 03-006.239, relatado pelo Conselheiro Rodrigo da Costa Possas vindo a dar provimento ao recurso do contribuinte, e com isso, cancelar o lançamento de ofício daqueles autos, nos seguintes termos:
 
ASSUNTO: IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO - II
CERTIFICADO DE ORIGEM. PREFERÊNCIA TARIFÁRIA. RESOLUÇÃO ALADI nº 232.
A apresentação para despacho do Certificado de Origem emitido pelo país produtor da mercadoria, acompanhada das respectivas faturas, bem assim das faturas do país interveniente, supre as informações que deveriam constar no Certificado de Origem, como previsto no art. 9° do Regime Geral de Origem da Aladi (Res. 78).
Recurso Especial do Contribuinte Provido

Com o trânsito em julgado administrativo daqueles autos, a cópia dessa decisão foi anexada ao presente processo; após, foi encaminhado ao CARF para sorteio, em que fui designado como relator.
É o relatório.
 Conselheiro Tiago Guerra Machado - Relator

Da Preliminar
O Recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade constantes na legislação; de modo que admito seu conhecimento.

Do Mérito
Conforme se depreende da leitura do relatório, o presente processo possui identidade com o processo administrativo 18336.000160/2002-01, que veio a ser julgado definitivamente pela CSRF.
Dessa forma, adoto as mesmas conclusões daquela decisão, que considerou como comprovadas as informações constantes na Declaração de Importação, e como tal, tornam-se insubsistentes as razões para o indeferimento do pedido de ressarcimento.
Pelo exposto, conheço do Recurso, e dou-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Tiago Guerra Machado
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Participaram do presente julgamento os conselheiros Carlos Alberto da Silva 
Esteves (suplente convocado, em substituição à conselheira Mara Cristina Sifuentes, ausente, 
justificadamente),  Tiago  Guerra  Machado,  Lazaro  Antônio  Souza  Soares,  André  Henrique 
Lemos,  Carlos  Henrique  de  Seixas  Pantarolli,  Cássio  Schappo,  Leonardo  Ogassawara  de 
Araújo Branco, e Rosaldo Trevisan (Presidente)  

 

Relatório 

Cuida­se de Recurso Voluntário  (fls  46  e  seguintes)  contra decisão da DRJ 
que  considerou  improcedentes  as  razões  da Recorrente  em Manifestação  de  Inconformidade 
contra despacho decisório (fls 34) que inadmitiu o ressarcimento de Imposto de Importação. 

 

Do Pedido de Ressarcimento e do Despacho Decisório  

A  contribuinte  requereu  ressarcimento  de  Imposto  de  Importação,  por 
supostamente ter sido declarado a maior, no montante de R$ 333.070,89. 

Na análise do  referido pedido, a D. Fiscalização encaminhou o pedido para 
verificação do montante pago e desencadeou processo de revisão aduaneira, conforme relatado 
no despacho: 
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Portanto,  baseado  naquele  processo  de  revisão  aduaneira,  não  só  o  crédito 
pleiteado foi indeferido como também houve uma nova cobrança ­ autônoma do imposto que 
teria sido pago a menor por ocasião de divergências de informação no Certificado de Origem, 
sob  o  número  18336.000160/2002­01,  cujo  montante  já  fora  abatido  do  valor  que  a 
contribuinte desejara restituição. 

 

Da Manifestação de Inconformidade 

A  Contribuinte  apresentou  Manifestação  de  Inconformidade  alegando,  em 
síntese,  que  meros  erros  formais  no  Certificado  de  Origem  não  poderiam  ensejar  perda  do 
benefício de redução tarifária. Vejamos: 

 

 

 

 

Da Decisão de 1ª Instância 
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Sobreveio  o Acórdão  2717  (fls  88  e  seguintes),  exarado  pela  2ª  Turma,  da 
DRJ/Fortaleza, em 27.03.2003através do qual foi mantido os termos do despacho decisório nos 
seguintes termos: 

 

A  decisão,  em  razão  da  conexão  com  o  Processo  18336.000160/2002­01, 
aproveitou integralmente o Acórdão proferido pela DRJ, confirmando os termos do despacho 
decisório no  sentido de  que o  erro no Certificado de Origem  leva  a uma  infração de  caráter 
objetivo,  conforme  o  Decreto­Lei  37/1966,  artigo  94,  e  o  artigo  136,  do  Código  Tributário 
Nacional. 

 

Do Recurso Voluntário 

Irresignada,  a Contribuinte  interpôs Recurso Voluntário  (fls 48 e  seguintes) 
que veio a repetir os argumentos apresentados na impugnação. 

 

Da Resolução 303­01.002 

O Recurso Voluntário foi distribuído à Terceira Câmara, do antigo Terceiro 
Conselho dos Contribuintes, onde foi julgamente inicialmente em 26.01.2005. 

Naquela  ocasião,  o  julgamento  foi  convertido  em  diligência  (fls.  146/147) 
nos seguintes termos: 
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Em resposta, a Alfândega de São Luis prestou a seguinte informação: 

 

 
 

Da Resolução 303­01.370 

Os autos retornaram para o extinto Terceiro Conselho de Contribuintes, onde 
foi novamente objeto de debate em 16.10.2007. 
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Naquela oportunidade, mais uma vez o processo foi convertido em diligência 
(fls  156  e  seguintes)  para  que  o  julgamento  fosse  sobrestado  até  o  fim  do  julgamento  do 
Recurso de divergência referente ao Processo 18336.000160/2002­01, cujo objeto é idêntico ao 
presente, e que aguardava julgamento pela Câmara Superior de Recursos Fiscais. 

 

Do Julgamento do Processo 18336.000160/2002­01 pela CSRF 

Em 08.12.2008, a Terceira Turma, da Câmara Superior de Recursos Fiscais, 
prolatou o Acórdão nº 03­006.239, relatado pelo Conselheiro Rodrigo da Costa Possas vindo a 
dar  provimento  ao  recurso  do  contribuinte,  e  com  isso,  cancelar  o  lançamento  de  ofício 
daqueles autos, nos seguintes termos: 

  

ASSUNTO: IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO ­ II 

CERTIFICADO  DE  ORIGEM.  PREFERÊNCIA  TARIFÁRIA.  RESOLUÇÃO 
ALADI nº 232. 

A  apresentação para  despacho do Certificado  de Origem emitido  pelo  país 
produtor  da  mercadoria,  acompanhada  das  respectivas  faturas,  bem  assim  das 
faturas  do  país  interveniente,  supre  as  informações  que  deveriam  constar  no 
Certificado  de  Origem,  como  previsto  no  art.  9°  do Regime Geral  de Origem  da 
Aladi (Res. 78). 

Recurso Especial do Contribuinte Provido 

 

Com  o  trânsito  em  julgado  administrativo  daqueles  autos,  a  cópia  dessa 
decisão  foi  anexada  ao  presente processo;  após,  foi  encaminhado ao CARF para  sorteio,  em 
que fui designado como relator. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Tiago Guerra Machado ­ Relator 

 

Da Preliminar 

O  Recurso  é  tempestivo  e  reúne  os  demais  requisitos  de  admissibilidade 
constantes na legislação; de modo que admito seu conhecimento. 

 

Do Mérito 
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Conforme  se  depreende  da  leitura  do  relatório,  o  presente  processo  possui 
identidade  com  o  processo  administrativo  18336.000160/2002­01,  que  veio  a  ser  julgado 
definitivamente pela CSRF. 

Dessa  forma,  adoto  as mesmas  conclusões daquela decisão, que  considerou 
como  comprovadas  as  informações  constantes  na  Declaração  de  Importação,  e  como  tal, 
tornam­se insubsistentes as razões para o indeferimento do pedido de ressarcimento. 

Pelo exposto, conheço do Recurso, e dou­lhe provimento. 

 

(assinado digitalmente) 

Tiago Guerra Machado 
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